
 

 
DECRETO Nº 3738 DE 16 DE MAIO DE 2022. 

 

“DISPÕE SOBRE A CONSOLIDAÇÃO DAS MEDIDAS 
EMERGENCIAIS E TEMPORÁRIAS DE ENFRENTAMENTO 
E PREVENÇÃO AO COVID 19 (NOVO CORONAVÍRUS) 
DISPOSTAS NOS DECRETOS MUNICIPAIS ANTERIORES, 
COM PRORROGAÇÕES E ATUALIZAÇÕES PERTINENTES 
(FLEXIBILIZAÇÕES USO DE MÁSCARA E OUTRAS EM 
CONSONANCIA COM DECRETO ESTADUAL), NO ÂMBITO 
DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 

A Prefeita Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso, ANDRÉIA WAGNER, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Jaciara e normas correlatas; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
(COVID-19) responsável pelo surto de 2020; 

CONSIDERANDO a Portaria Federal nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que Declara Emergência em Saúde Pública 
de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo CORONAVÍRUS (2019-nCov); 

CONSIDERANDO a Portaria Federal nº 356, de 11 de março de 2020, que dispõe sobre a regulamentação e 
operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-
19); 

CONSIDERANDO O Código de Vigilância Sanitário do Município; Disposições do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), especialmente os artigos 6º, I, e V; 39 V; 51, IV, §1º, I, II, III, bem como 
o artigo 36, III, da Lei Federal nº 12.529/2011, que versa sobre as “Infrações da Ordem Econômica”; 

CONSIDERANDO as disposições do Decreto Municipal Consolidado n. 3722 de 2022, com a necessidade de 
prorrogação COM FLEXIBILIZAÇÕES diante das atuais circunstâncias fáticas FAVORÁVEIS; 

CONSIDERANDO o último Boletim Informativo da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ONDE 
DEMONSTRA A DIMINUIÇÃO DO NÚMERO DE CASOS ATIVOS e número considerável de pessoas 
vacinadas; 

CONSIDERANDO o DECRETO ESTADUAL de 07/03/2022 do qual revoga o artigo 1º do Decreto Estadual 
1.134/2021, FLEXIBILIZANDO restrições e revogando a obrigatoriedade do uso de máscaras. 

 

D E C R E T A: 

“Art. 1º Ficam CONSOLIDADAS, pelo presente Decreto, as medidas emergenciais e temporárias outrora 
estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal, visando à prevenção e enfrentamento da propagação decorrente do 
Novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito do Município de Jaciara, com as PRORROGAÇÕES  ATÉ O DIA 16 
DE JUNHO DE 2022 e READEQUAÇÕES PERTINENTES, dispostas neste Decreto. 



 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2º Para evitar a propagação da pandemia decorrente do Novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito municipal, 
o Município de Jaciara, por meio de seus órgãos e entidades, atuará de forma interligada com os demais órgãos 
competentes nas esferas estadual e federal, bem como organismos internacionais que estão atuando no combate ao 
referido vírus. 

Art. 3º Fica determinado que a Secretaria Municipal de Saúde, em conjunto com a Secretaria de Administração, 
realize campanhas publicitárias de orientação e precaução ao contágio do Novo Coronavírus (COVID-19), voltadas 
em especial à população considerada de grupo de risco, servidores públicos, empresários, colaboradores e clientes 
em locais de maior circulação de pessoas.  

Art. 4º Fica instituído o Comitê de Enfrentamento ao COVID-19, com a finalidade de coordenar as ações do Poder 
Público Municipal, visando o combate à disseminação do COVID-19 no Município de Jaciara-MT. 

Art. 5º O Comitê de Enfrentamento ao Novo Coronavírus é constituído pelos seguintes membros:  

I – PrefeitaMunicipal de Jaciara; 

II –Secretário(a) Municipal de Saúde; 

III –Secretário(a)Municipal de Administração e Finanças; 

IV –Secretário(a)Municipal de Governo; 

V –Secretário(a)Municipal de Infraestrutura e Obras;  

VI –Secretário(a) Municipal de Educação;  

VII –Secretário(a) Municipal de Planejamento, Desenvolvimento Econômico e Turismo; 

VIII – Secretário(a) Municipal de Assistência Social e Cidadania; 

IX – 01 (um) Representante da Vigilância em Saúde Municipal, indicado pelo(a) Secretário(a) Municipal de Saúde,  

X – 01 (um) Representante da Defesa Civil Municipal, indicado pelo(a) Secretário(a) Municipal de Administração. 

XI – 01 (um) Representante do Corpo Médico em efetivo exercício no Município de Jaciara, indicado pela Secretária 
Municipal de Saúde. 

XII – 01 (um) representante dos comerciantes locais, indicado pela CDL (Câmara de Dirigentes Lojistas). 

XIII – 01 (um) representante dos Hospitais e clínicas particulares, indicados por seus diretores. 

XIV – 01 (um) representante da Polícia Militar, indicados pelo Comando Local; 

XV – 01 (um) representante do Corpo de Bombeiros, indicados pelo Comando Local; 

XVI – 01 (um) representante do Conselho Tutelar, indicados por maioria pelos seus membros. 



 

§1º O Comitê a que alude esse dispositivo será presidido pelo(a) Prefeito(a) do Município de Jaciara, devendo ser 
substituído em suas ausências e impedimentos pelo(a) Secretário(a) Municipal de Saúde.  

§2º O Comitê se reunirá, de forma ordinária, quinzenalmente, para fins de deliberação e acompanhamento das ações 
e medidas aplicadas, e extraordinariamente sempre que devidamente convocado pelo(a) Prefeito(a) ou Secretário(a) 
Municipal de Saúde. 

Art. 6º Compete ao Comitê de Enfrentamento ao Novo Coronavírus (COVID-19): 

I - planejar, coordenar e controlar as medidas de prevenção e enfrentamento ao contágio do Novo Coronavírus 
(COVID-19);  

II - realizar reuniões e explanações aos servidores públicos municipais cujas funções demandem atendimento ao 
público para o esclarecimento de ações e medidas de profilaxia a serem observadas, visando a evitar a proliferação 
do COVID-19;  

III - acompanhar todas as medidas de prevenção e combate ao contágio do Novo Coronavírus (COVID-19) a serem 
adotadas pelos órgãos e entidades do Município de Jaciara-MT;  

IV – adotar todas as medidas necessárias com o fito de cumprir o disposto neste Decreto, podendo, inclusive, 
convocar servidores públicos municipais para o auxílio no que for necessário. 

Art. 7º Fica determinada a obediência pelas Unidades de Saúde Pública do Município de Jaciara ao Fluxograma e 
Protocolo Oficial de Atendimento do Ministério da Saúde. 

Art. 8º Os hospitais, laboratórios públicos e privados, e farmácias que confirmarem a doença COVID-19, deverão, 
imediatamente, informar as autoridades sanitárias do Município de Jaciara-MT. 

Art. 9º Considerar-se-á abuso do poder econômico a elevação arbitrária de preços, sem justa causa, dos insumos e 
serviços relacionados ao enfrentamento do COVID-19, sujeitando os infratores às penalidades previstas na 
legislação específica. 

CAPÍTULO II 

DA CONSOLIDAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES DA DECRETAÇÃO DO ESTADO DE EMERGÊNCIA 

Art. 10 Continua DECRETADO ESTADO DE EMERGÊNCIA em Saúde Pública no âmbito Municipal, em razão 
da Pandemia, declarada pela Organização Mundial de Saúde, em virtude do Covid-19, bem como pela confirmação 
de casos positivos neste Município; 

Art. 11 Nos termos do inciso III, § 7 º, do artigo 3 º da Lei Federal n º 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, para 
enfrentamento da emergência de saúde pública, poderão ser adotadas as seguintes medidas: 

I - determinação de realização compulsória de: 

a) Exames laboratoriais;  

b) Exames médicos; 

c) Coletas e amostras clinicas; 

d) Vacinação e outras medidas profiláticas; 



 

e) Tratamentos médicos específicos. 

II - Estudo e investigação epidemiológica; 

III - Requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, especialmente os ligados aos serviços de saúde e 
fornecimento de medicamentos e equipamentos, hipótese em que será garantida o pagamento posterior e indenização 
justa. 

Art. 12 Fica dispensada a licitação para aquisição de bens e serviços, insumos de saúde destinados ao enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrentes do COVID19 que trata o presente Decreto, 
nos termos do art. 4º da Lei Federal 13.979/2020 e art. 24, IV, da Lei 8.666/93. 

Art. 13 Fica autorizada a suspensão, enquanto perdurar o estado de emergência, do prazo de execução e vigência 
dos contratos administrativos e Atas de registro de preços, bem como pela impossibilidade legal de dar continuidade 
na execução dos referidos instrumentos. 

§1º A contagem do prazo de vigência e execução recomeça assim que houver revogação do presente decreto; 

§2º As Secretarias deverão apresentar, junto a Secretaria de Administração e Finanças, a listagem dos contratos e 
atas as quais pretendem suspender, para posterior notificação das empresas e contratantes acerca da suspensão, nos 
termos da Lei 8.666/93 e disposições correlatas. 

§3º Nenhum pagamento será devido aos fornecedores os quais tiveram seus contratos suspensos, referente à vigência 
do presente Decreto. 

Art. 14 Fica autorizada, em razão da decretação do Estado de Emergência, a contratação de profissionais da saúde, 
com base em processo seletivo simplificado de análise curricular dos interessados, bem como através da graduação 
e experiência na área, podendo a contratação perdurar pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por 
igual período. 

Art. 15 Fica autorizada a exoneração de servidores comissionados de áreas não essenciais, exceto Secretários e 
cargos relacionados à Secretaria de Saúde, recomendando-se não realizar nomeações pelo prazo de 90 (noventa) 
dias, exceto por substituições dos essenciais, cabendo aos Secretários fundamentar a essencialidade dos que 
permanecerão, de forma individualizada, à Secretaria de Administração e Gabinete da Prefeita para decisão. 

CAPÍTULO III 

DA CONSOLIDAÇÃO DAS MEDIDAS RESTRITIVAS E TEMPORÁRIAS PARA O 
FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS, TEMPLOS RELIGIOSOS E DEMAIS 

ASSOCIAÇÕES. 

 

Art. 16 O funcionamento de todas atividades e serviços poderão se realizar abertos com atendimento ao público 
presencial em horário comercial normal sem mais restrições anteriores, DESDE QUE obedecidas às exigências e 
limitações constantes desta normativa, pelo prazo disposto no art. 1º deste Decreto. 

§1º Os estabelecimentos comerciais e empresas devem obedecer as seguintes medidas mínimas para atendimento 
presencial: 

I - Empregar mecanismos de restrição de acesso ao público; 



 

II - Disponibilizar espaço externo para área de espera, sempre que possível, e se as condições climáticas permitirem; 

III- Disponibilizar informações visíveis ao público com as orientações das medidas para contenção da Covid-19, nas 
áreas de circulação e uso comum; 

IV - Providenciar o desenvolvimento de estratégias para diminuir o tempo que o usuário/cliente permanece em 
espera; 

V - Adotar medidas adicionais para evitar a aglomeração de pessoas, como horários diferenciados para clientes com 
necessidades específicas; 

VI - Disponibilizar álcool em gel em 70% ou equivalente profilático, para os empregados, colaboradores e 
consumidores que entrarem no estabelecimento; 

VII - Reforçar as ações de higiene em corrimãos, maçanetas de portas, carrinhos, cestas de compras, banheiros e nas 
áreas de circulação de público e de preparação de alimentos, com intervalo máximo de três horas; 

VIII – Estimular métodos eletrônicos de pagamento; 

IX - Manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar condicionado revisados e limpos, como filtros 
e dutos, e obrigatoriamente com janelas externas ou qualquer outra abertura, que contribua com a renovação do ar; 

X – O USO DE MÁSCARAS PASSA A SER FACULTATIVO EM LOCAIS ABERTOS OU FECHADOS, 
EXCETO PARA HOSPITAIS, PSFs E CLÍNICAS DE ATENDIMENTO DE SAÚDE; 

§2º Os restaurantes PODERÃO FUNCIONAR de modo presencial no horário normal permitido para atividade e 
alvará, evitando a disposição de mesas e sistema de fornecimento por “ buffet” e, caso disponham no horário restrito, 
DEVEM SEGUIR RIGOROSAMENTE AS NORMAS SANITÁRIAS constantes no §1º deste artigo. 

§3º Bares, conveniências, “espetinhos”, lanchonetes, sorveterias, tabacarias e carrinhos de lanches PODERÃO 
FUNCIONAR de modo presencial no horário normal permitido para atividade e alvará, sendo permitida a disposição 
de mesas e cadeiras, DEVENDO SEGUIR RIGOROSAMENTE AS NORMAS SANITÁRIAS constantes no §1º 
deste artigo. 

§4º Os Hotéis e Motéis poderão funcionar desde que adotando as medidas de segurança sanitária para funcionários 
e clientes, bem como intensificando a assepsia dos quartos e demais medidas constantes no §1º deste artigo; 

§5º Os serviços de “mototáxis”, táxis e ônibus ou vans coletivas municipais e intermunicipais poderão funcionar 
desde que adotem as medidas de segurança sanitária para os clientes, especialmente assepsia de bancos e capacetes, 
com solução de álcool 70% ou equivalente profilático, entre outras medidas de higiene, todas as vezes que terminar 
o atendimento de um cliente; 

§6º Ficam autorizadas as atividades de FEIRAS LIVRES no âmbito do Município, DESDE QUE observadas às 
regras e medidas sanitárias dos demais comerciantes dispostas no §1º deste artigo, no que couber. 

§7º Outras normas de segurança poderão ser editadas pela Secretaria de Saúde, através de Portaria, vinculando-se 
ao presente Decreto. 

Art. 17. Ficam autorizadas a realização de missas, cultos e outras reuniões de cunho religioso, obedecendo as 
normativas dispostas no §1º do artigo 16. 



 

Art. 18. Ficam autorizadas as atividades esportivas coletivas, obedecendo as normativas dispostas no §1º do artigo 
16. 

Art. 19. As academias de ginástica e musculação poderão funcionar, obedecendo as normativas dispostas no §1º do 
artigo 16. 

Art. 20. O descumprimento das restrições e medidas ora determinada neste Decreto implicará na cassação da Licença 
de Funcionamento, nos moldes do Código Municipal de Posturas e demais imposições legais, além das sanções de 
multa e até interdição dispostas no Código Sanitário Municipal. 

Parágrafo único. A critério das autoridades Sanitárias Municipais, o prazo de restrições e medidas constantes neste 
artigo, poderá ser reduzido ou prorrogado, dependendo da evolução da infecção humana causada pelo novo 
coronavírus (COVID-19). 

CAPÍTULO IV 

DA CONSOLIDAÇÃO DAS MEDIDAS EM RELAÇÃO À EDUCAÇÃO 

Art. 21. Em alinhamento com a rede pública ESTADUAL de ensino, FICAM PERMITIDAS a volta das atividades 
escolares PRESENCIAIS na rede pública municipal, sem prejuízo da continuidade das atividades remotas e/ou 
híbridas. 

CAPÍTULO V 

DA CONSOLIDAÇÃO DAS MEDIDAS EM RELAÇÃO AOS ATENDIMENTOS DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 22. Fica autorizada a abertura do Parque Dona Lucinha, Praça JK, Praça Sr Toninho Cohab e demais espaços 
públicos, observando-se as restrições de vedação de aglomerações e atividades dispostas no artigo 18 deste Decreto.  

Art. 23. Poderão ser convocados profissionais da Saúde que estiverem aposentados; 

Art. 24. O Terminal Rodoviário terá suas atividades habituais com observância das medidas constantes no §1º do 
art. 16 deste Decreto, devendo os estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, bem como os 
guichês ,obedecerem todas as regras do presente Decreto. 

Art. 25. As férias e licenças-prêmio concedidas aos servidores públicos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde 
que exercem suas funções nas áreas fins poderão ser suspensas a qualquer momento, excetuando os servidores que 
a Secretaria de Saúde julgar prescindíveis para o combate à Pandemia. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. A título de RECOMENDAÇÃO devem os munícipes, sempre que possível, observar o seguinte: 

I - integrantes do grupo de risco (tais como gestantes, lactantes, idosos, diabéticos, pessoas com insuficiência renal 
ou doença respiratória crônica, doença cardiovascular), evitar o deslocamento até os estabelecimentos citados neste 
Decreto; 

II - deslocamento de somente 1 (uma) pessoa por família até os estabelecimentos citados para fins de aquisição dos 
produtos ou outros atendimentos presenciais; 



 

III - evitar o deslocamento de crianças de até 12 (doze) anos aos estabelecimentos citados neste Decreto. 

IV - recomendar que cidadãos com sintomas do novo coronavírus, se dirijam ao Centro de Atendimento Covid19, 
onde, à critério dos profissionais da saúde, serão realizados exames clínicos e demais providências adequadas ao 
caso, sem prejuízo do imediato isolamento domiciliar e social. 

Parágrafo único. Além das sanções previstas no art. 20 pelo descumprimento das restrições e medidas ora 
determinada neste Decreto, os infratores terão como sanção o pagamento de 03 (três) a 12 (doze) cestas básicas, 
sendo 03 (três) para infração leve, 06 (seis) para infração média, 09 (nove) para infração grave e 12 (doze) para 
infração gravíssima, a serem revertidas para famílias carentes locais, sem prejuízo das responsabilidades cíveis e 
criminais, sendo os parâmetros das gravidades das infrações disciplinadas detalhadamente em Portaria a ser editada 
pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 27. Ficam CONSOLIDADAS e revogadas as disposições em contrário dos Decretos Municipais anteriores 
relacionados às medidas de enfrentamento ao COVID-19. 

Art. 28.O presente Decreto entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE JACIARA, EM 16 DE MAIO DE 2022.  

 
 

ANDRÉIA WAGNER  
Prefeita Municipal – 2021 a 2024 

 
 

 

Registrada e publicada de conformidade com a legislação vigente, com afixação nos lugares de costumes 

estabelecidos por Lei Municipal. Data Supra. 

 


